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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
ILEGALIDADE DA PRISÃO POR NÃO TER SIDO EM ESTADO DE 
FLAGÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU SURPREENDIDO NA 
POSSE DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS. 
REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCABÍVEL SUA SUBSTITUIÇÃO 
POR MEDIDAS CAUTELARES MAIS BRANDAS. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. Ao contrário do afirmado pelo agravante, que sua prisão não se deu 
em estado de flagrância, é possível verificar na descrição sumária do 
ocorrido que o réu foi surpreendido por Policiais Rodoviários Federais 
na posse de elevada quantidade de drogas.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada, em 
razão da gravidade da ação, em que o réu estava na posse de uma grande 
quantidade de drogas — 619,3 kg de maconha. Precedentes.
5. Noutro ponto, foi destacado que se trata de réu reincidente, tendo sido 
definitivamente condenado nos autos n. 0001384-40.2010.8.16.0094 
(data do delito 18/05/2010, trânsito em julgado em 10/10/2014) e 
0000489-89.2017.8.16.0173 (data do delito 17/01/2017, trânsito em 
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julgado em 4/10/2022). Precedentes.
6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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julgado em 4/10/2022). Precedentes.
6. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas. Precedentes.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ROGÉRIO BEZERRA 

DINIZ contra decisão monocrática, por mim proferida, na qual não conheci do habeas 

corpus, mantendo a prisão preventiva (e-STJ fls. 756/763).

Inconformado, o agravante reitera a ausência de fundamentos para a prisão 

preventiva, reafirmando seu direito de responder ao processo em liberdade, pois, ao 

contrário do afirmado na decisão singular, o réu não foi preso em flagrante, além de ser 

primário.

Afirma que, no presente caso, trata-se de manutenção de prisão ilegal, 

conforme comprovado nos autos.

Assim, pede a reconsideração da decisão anterior ou que recurso seja levado a 

julgamento para Quinta Turma, bem como ainda seja conhecido e processado para 

conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do agravante, com a 

aplicação de medidas cautelares previstas no artigo 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Subsistem inabaláveis esses fundamentos, os quais são suficientes para manter 

a decisão agravada.

Com efeito, o habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 

recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, 

com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede 

a ordem de ofício.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
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restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado 

(art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 

do Código de Processo Penal.

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada 

em lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e 

revele a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a 

gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 

que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015;STF, HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator para 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

No caso, ao contrário do afirmado pelo agravante, que sua prisão não se deu 

em estado de flagrância, é possível verificar  na descrição sumária do ocorrido que o réu 

foi surpreendido por Policiais Rodoviários  Federais na posse de elevada quantidade de 

drogas.

O MM. Juiz de primeiro grau, ao decretar a prisão preventiva do paciente, 

manifestou-se nos seguintes termos (e-STJ fl. 159 - grifei):

[...]
Monitorados os veículos, os quais se tinha notícia tratar-se de um veículo 
Como dito, há a necessidade de identificar concretamente o risco social que a 
liberdade dos indivíduos oferece, dada a inviabilidade de sustentar uma 
presunção relativa da necessidade da custódia, decorrente simplesmente da 
gravidade dos fatos, tendo os autuado/indiciado/acusado o direito de 
conhecer os motivos fáticos, concretamente demonstrados nos autos, que 
fundamentam a sua segregação durante o trâmite processual, simplesmente 
porque a prisão processual é medida excepcional. E, na situação em tela, em 
relação aos elementos subjetivos, elencados pela legislação, denota-se que a 
garantia da ordem pública é o de maior relevância, porquanto reflete na 
segurança a ser estabelecida à sociedade. Observe-se que a conduta dos 
flagrados possui gravidade extrema e concreta. O delito previsto no artigo 33 
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da Lei 11.343/2006 é crime equiparado a hediondo (artigo 5°, XLIII, 
CF/88). Além disso, foi apreendida com os autuados imensa quantidade de 
drogas, consistente em 619.3 quilogramas de maconha. Trata-se de tráfico 
de drogas de grande porte, praticado em contexto de associação criminosa 
para o tráfico, com possíveis conexões com organização criminosa. Deste 
modo, sua segregação cautelar se faz necessária para garantir a ordem 
pública, com intuito de cessação da prática das atividades ilegais e, 
consequentemente, evitar reiteração delitiva.
 
[...]
Como já frisado, os autuados ROGÉRIO e SANDRO são reincidentes na 
prática de crime doloso. Em ocasiões anteriores, medidas cautelares diversas 
da prisão foram aplicadas, porém foram insuficientes para impedir a 
reiteração delitiva, conforme demonstra a presente autuação em flagrante. 
Tal situação aponta que os autuados não apresentam deferência pelo 
cumprimento de dispositivos legais e ordens judiciais, de forma que a 
imposição de medidas cautelares diversas da prisão seria ineficiente para 
resguardar o corpo social de eventuais reiterações delitivas.

 

O Tribunal estadual reafirmou a necessidade da medida e denegou a ordem (e- 

STJ. fls. 82/83):

 
[...]
In casu, verifica-se que a autoridade impetrada apontou circunstâncias 
extraídasdos autos que justificam a medida extrema, uma vez que se 
depreende dos autos que o paciente foi preso, em flagrante, quando 
transportava elevada quantidade de entorpecentes, no caso, 619,300kg 
(seiscentos e dezenove quilos e trezentas gramas) de maconha.
 
[...]
Enfatizo que a reincidência inviabiliza a substituição da prisão preventiva por 
qualquer uma das medidas cautelares diversas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal, diante da evidente possibilidade de reiteração 
delitiva.

 

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos 

requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como 

aduz a inicial.

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal.

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente 

comprovada a existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em 

fundamentação concreta, não em meras conjecturas.
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Note-se ainda que a prisão preventiva é propriamente uma prisão provisória; 

dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão por 

ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 

República, art. 5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).

No caso, ao contrário do afirmado pelo agravante, que sua prisão não se deu 

em estado de flagrância, sendo portanto ilegal, é possível verificar na descrição sumária 

do ocorrido que o réu foi surpreendido por Policiais Rodoviários Federais na posse de 

elevada quantidade de drogas — 619 kg de maconha e 300 gramas (e-STJ fl. 329).

A prisão em flagrante é uma medida pré-cautelar sem ordem judicial, aplicada 

quando alguém é pego no ato de cometer um crime ou imediatamente após. Sendo que, 

como visto,  no presente caso, as alegações do agravante não merecem prosperar.

Superada a questão, passa-se aos fundamentos da prisão preventiva.

Como se viu das transcrições, a prisão preventiva foi fundamentada diante da 

gravidade da ação, em que o réu estava na posse de uma grande quantidade de drogas, 

619,3 kg de maconha.

No que tange à segregação cautelar, é pacífico o entendimento jurisprudencial 

dos Tribunais Superiores no sentido de que as circunstâncias fáticas do crime, como a 

quantidade apreendida, a variedade, a natureza nociva dos entorpecentes, a forma de 

acondicionamento, entre outros aspectos, podem servir de fundamentos para o decreto 

prisional quando evidenciarem a periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem 

pública, caso permaneça em liberdade (AgRg no HC n. 787.386/SP, Relator Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Do mesmo modo, “[...] a orientação do STF é no sentido de que a natureza e 

a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de 

justificar a ordem prisional (HC n. 115.125, Relator Ministro GILMAR MENDES; HC 

113.793, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA; HC n. 110.900, Relator Ministro Luiz 

Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Relator Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira 

Turma, julgado em 28/03/2022, DJe 31/3/2022).

Ainda, o Supremo Tribunal assentou que “a gravidade concreta do crime, o 

modus operandi da ação delituosa e a periculosidade do agente, evidenciados pela 
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expressiva quantidade e pluralidade de entorpecentes apreendidos, respaldam a prisão 

preventiva para a garantia da ordem pública” (HC n. 130.708/SP, Relatora Ministra 

CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 15/3/2016, DJe 6/4/2016).

Ainda nesse mesmo entendimento:

 
TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. TESE DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
DO WRIT. REQUISITOS DA CUSTÓDIA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA, NO CASO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Constatada pelas instâncias ordinárias a existência de prova suficiente 
para instaurar a ação penal, reconhecer que os indícios de materialidade e 
autoria do crime são insuficientes para justificar a custódia cautelar 
implicaria afastar o substrato fático em que se ampara a acusação, o que, 
como é sabido, não é possível na estreita e célere via do habeas corpus.
2. A prisão preventiva foi decretada com fundamento na especial gravidade 
do delito, evidenciada a partir das circunstâncias do caso concreto, 
notadamente o concurso de cinco pessoas, a prática do delito entre Estados 
da Federação e a grande quantidade de droga apreendida, de modo a 
justificar a segregação cautelar para garantia da ordem pública.
3. A suposta existência de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes um dos 
requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema, como ocorre na hipótese.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 712.133/MS, Relatora 
MINISTRA LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 8/2/2022, Dje 
15/2/2022).

 
 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
INTERESTADUAL DE ENTORPECENTES E ASSOCIAÇÃO PARA O 
NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA. EXISTÊNCIA. 
NEGATIVA DE PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO E 
DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA EXTREMA. INVIABILIDADE 
DE EXAME DAS MATÉRIAS NA VIA ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO EVENTO CRIMINOSO. 
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE SUBSTÂNCIA TÓXICA 
ENCONTRADA. POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM E SAÚDE PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECURSO, EM PARTE, CONHECIDO E, NA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Para a ordenação da prisão preventiva não se exige prova concludente da 
autoria delitiva, reservada à condenação criminal, mas apenas indícios 
suficientes dessa, que, pelo cotejo dos elementos que instruem o mandamus, 
se fazem presentes.
2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão que não 
pode ser dirimida em habeas corpus, por demandar o reexame aprofundado 
das provas colhidas no curso da instrução criminal, vedado na via sumária 
eleita.
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3. Não há constrangimento quando a manutenção da custódia preventiva está 
fundada na necessidade de se acautelar a ordem e saúde pública, diante das 
circunstâncias em que ocorrido o delito, indicativas de dedicação ao 
comércio ilícito de drogas.
4. Na hipótese, merece destaque a quantidade exorbitante de entorpecente 
apreendido, prontos para a revenda em grande escala.
5. Além disso, consta que o agente foi preso em flagrante após ser 
surpreendido fazendo a escolta de outro veículo que transportava o referido 
material tóxico entre Estados da Federação, tendo tentado evitar a ação 
policial, só vindo a ser capturado depois de se acidentar durante a fuga.
6. Tais circunstâncias indicam a habitualidade do agente na narcotraficância, 
denotando a existência do periculum libertatis que autoriza a preventiva.
7. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de revogar a prisão 
cautelar, se há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
necessidade, como ocorre na hipótese.
8. Não se pode dizer que a medida é desproporcional em relação a eventual 
condenação que poderá sofrer ao final do processo, pois, em sede de habeas 
corpus, inviável concluir que ao réu será imposto regime menos gravoso que 
o fechado ou deferida a substituição de penas, especialmente em se 
considerando as particularidades do delito denunciado.
9. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, na extensão, improvido. 
(RHC n. 108.067/MG, Relator MINISTRO JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 2/4/2019, Dje 12/4/2019).

 
Noutro ponto, foi destacado que se trata de réu reincidente, tendo sido 

definitivamente condenado nos autos n. 0001384-40.2010.8.16.0094 (data do delito 

18/05/2010, trânsito em julgado em 10/10/2014) e 0000489- 89.2017.8.16.0173 (data do 

delito 17/01/2017, trânsito em julgado em 4/10/2022).

Efetivamente, "conforme pacífica jurisprudência desta Corte, a preservação da 

ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o agente ostentar maus 

antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais 

em curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 

consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 12/3/2019).

Nessa direção, o entendimento da Suprema Corte é no sentido de que "a 

periculosidade do agente e a fundada probabilidade de reiteração criminosa 

constituem fundamentação idônea para a decretação da custódia preventiva" (AgRg no 

HC n. 150.906/BA, Rel. Ministro ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 

13/4/2018, DJe 25/4/2018).

Assim, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas 

previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução do 

efeito almejado, ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e concreta a 

necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares 
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mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no 

seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta 

dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei n. 

12.403/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 

123.172/MG, Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 

3/2/2015, DJe 19/2/2015).

Em harmonia, esta Corte entende que "é indevida a aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se 

necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais 

brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública" (RHC n. 120.305/MG, 

Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 

19/12/2019).

Ante o exposto, conheço do agravo regimental, mas lhe nego provimento.

É como voto.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

C54224555111930804=650@ 2024/0230976-3  -  HC 924540   Petição : 2024/0054508-1  (AgRg)

Documento eletrônico VDA42743468 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 14/08/2024 12:17:29
Código de Controle do Documento: 72AECDA4-5191-4EEB-8302-2A23CE671E81


